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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NA AÇÃO 
RESCISÓRIA. REVISÃO DE BENEFÍCIO. DECADÊNCIA. DECISUM RESCINDENDO 
QUE PROVERA O RECURSO ESPECIAL DO INSS, PARA DECLARAR A 
DECADÊNCIA DO DIREITO. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO AO ART. 966, V E VIII, DO 
CPC/2015. DECISÃO MANIFESTAMENTE CONTRÁRIA ÀS NORMAS. ERRO DE 
FATO. NÃO OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DOS REQUISITOS LEGAIS PARA A 
RESCISÃO DO JULGADO. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.
I. Agravo interno interposto contra decisão que, com fulcro no art. 34, XVIII, b, do RISTJ 
e no art. 487, I, do CPC/2015, julgara improcedente a Ação Rescisória.  
II. No caso, trata-se de Ação Rescisória, ajuizada por Aguinaldo Auesvalt, com 
fundamento no art. 966, V e VIII, do CPC/2015, em face do Instituto Nacional do 
Seguro Social, objetivando rescindir decisão transitada em julgado exarada no 
julgamento do REsp 1.416.412/PR, da lavra do Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 
que dera provimento ao Recurso Especial manejado pelo réu, "para declarar a 
decadência do direito, julgando extinto o feito com exame de mérito" .
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, o cabimento da Ação Rescisória, com 
fundamento do art. 966, V, do CPC/205, exige, necessariamente, que a decisão 
rescindenda contenha motivação manifestamente contrária às normas, princípios e 
regras, restando evidente o desprezo do julgador em relação ao ordenamento jurídico, 
sendo inadequada a fim de obter revisão de entendimento. Precedentes do STJ.
IV. No caso, a fundamentação adotada pelo decisum rescindendo não pode ser 
considerada como juridicamente insustentável ou teratológica, já que se restringiu a 
replicar a jurisprudência prevalecente no âmbito desta Corte Superior, firmada sob o 
rito dos recursos especiais repetitivos, no sentido de que "incide o prazo decadencial 
decenal previsto no art. 103, da Lei 8.213/91, instituído pela Medida Provisória 1.523-
9/97, convertida na Lei 9.528/97, no direito de revisão dos benefícios concedidos ou 
indeferidos anteriormente a esse preceito normativo, com termo 'a quo' a contar da sua 
vigência".
V. Na inicial, também sustenta a autora que o acórdão rescindendo incorreu em erro de 
fato verificável do exame dos autos, pois, ao reconhecer a decadência da pretensão 
revisional, desconsiderou a existência de pedido revisional administrativo formulado em 
07/12/2001 e apreciado apenas em 04/10/2006, o que teria implicado a interrupção do 
prazo decadencial.
VI. Em que pese os argumentos trazidos pela parte autora, não se vislumbra a 
ocorrência de erro de fato no decisum rescindendo, a justificar a sua desconstituição, 
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porquanto não há que se falar que o julgador ignorou fato existente, visto que houve 
expresso pronunciamento, conforme se observa das decisões acostadas as fls. 
373/374e e 391/394e.
VII. Esta Corte já decidiu que "o prazo decadencial para revisão de benefício 
previdenciário previsto no art. 103 da Lei n. 8.213/1991 alcança os benefícios 
concedidos anteriormente. Desse modo, a decadência legal não está sujeita à 
renúncia, suspensão ou interrupção do prazo, devendo-se aplicar o entendimento 
firmado pela Primeira Seção do STJ, no julgamento dos Recursos Especiais repetitivos 
n. 1.309.529/PR e 1.326.114/SC, que prescreve que 'incide o prazo de decadência do 
art. 103 da Lei n. 8.213/1991, instituído pela Medida Provisória n. 1.523-9/1997, 
convertida na Lei n. 9.528/1997, no direito de revisão dos benefícios concedidos ou 
indeferidos anteriormente a esse preceito normativo, com termo a quo a contar da sua 
vigência (28.6.1997)' (AgInt nos EDcl no REsp n. 1.724.808/MG, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 3/8/2021)" (STJ, AgInt no REsp 
1.686.780/SP, Relator Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 
24/8/2022).
VIII. Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 14/06/2023 a 20/06/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques, Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio 
Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
 

Brasília, 20 de junho de 2023.

Ministra ASSUSETE MAGALHÃES 
Relatora
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt na AÇÃO RESCISÓRIA Nº 6.893 - DF (2020/0337989-1)
  

 

  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Agravo interno 

interposto contra decisão de minha lavra, que, com fulcro no art. 34, XVIII, b, do RISTJ e 

no art. 487, I, do CPC/2015, julgou improcedente o pedido formulado na Ação Rescisória.

Inconformada, sustenta a parte agravante que "não se opõe a aplicação do 

prazo decadencial, nos estritos termos do REsp 1.326.114/SC. Ocorre, contudo, que o 

direito de revisão foi exercido pelo protocolo de revisão administrativa ocorrida em 

07.12.2001, apreciado somente em 04.10.2006, o que é incontroverso nos autos".

Por fim, requer o provimento do recurso.

Intimada, a parte agravada deixou transcorrer in albis o prazo para 

manifestação. 

É o relatório.
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NA AÇÃO 

RESCISÓRIA. REVISÃO DE BENEFÍCIO. DECADÊNCIA. DECISUM RESCINDENDO 

QUE PROVERA O RECURSO ESPECIAL DO INSS, PARA DECLARAR A 

DECADÊNCIA DO DIREITO. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO AO ART. 966, V E VIII, DO 

CPC/2015. DECISÃO MANIFESTAMENTE CONTRÁRIA ÀS NORMAS. ERRO DE 

FATO. NÃO OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DOS REQUISITOS LEGAIS PARA A 

RESCISÃO DO JULGADO. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno interposto contra decisão que, com fulcro no art. 34, XVIII, b, do RISTJ e 

no art. 487, I, do CPC/2015, julgara improcedente a Ação Rescisória.  

II. No caso, trata-se de Ação Rescisória, ajuizada por Aguinaldo Auesvalt, com 

fundamento no art. 966, V e VIII, do CPC/2015, em face do Instituto Nacional do Seguro 

Social, objetivando rescindir decisão transitada em julgado exarada no julgamento do 

REsp 1.416.412/PR, da lavra do Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, que dera 

provimento ao Recurso Especial manejado pelo réu, "para declarar a decadência do 

direito, julgando extinto o feito com exame de mérito" .

III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, o cabimento da Ação Rescisória, com 

fundamento do art. 966, V, do CPC/205, exige, necessariamente, que a decisão 

rescindenda contenha motivação manifestamente contrária às normas, princípios e regras, 

restando evidente o desprezo do julgador em relação ao ordenamento jurídico, sendo 

inadequada a fim de obter revisão de entendimento. Precedentes do STJ.

IV. No caso, a fundamentação adotada pelo decisum rescindendo não pode ser 

considerada como juridicamente insustentável ou teratológica, já que se restringiu a 

replicar a jurisprudência prevalecente no âmbito desta Corte Superior, firmada sob o rito 

dos recursos especiais repetitivos, no sentido de que "incide o prazo decadencial decenal 

previsto no art. 103, da Lei 8.213/91, instituído pela Medida Provisória 1.523-9/97, 

convertida na Lei 9.528/97, no direito de revisão dos benefícios concedidos ou indeferidos 

anteriormente a esse preceito normativo, com termo 'a quo' a contar da sua vigência".

V. Na inicial, também sustenta a autora que o acórdão rescindendo incorreu em erro de 

fato verificável do exame dos autos, pois, ao reconhecer a decadência da pretensão 

revisional, desconsiderou a existência de pedido revisional administrativo formulado em 

07/12/2001 e apreciado apenas em 04/10/2006, o que teria implicado a interrupção do 

prazo decadencial.

VI. Em que pese os argumentos trazidos pela parte autora, não se vislumbra a ocorrência 
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de erro de fato no decisum rescindendo, a justificar a sua desconstituição, porquanto não 

há que se falar que o julgador ignorou fato existente, visto que houve expresso 

pronunciamento, conforme se observa das decisões acostadas as fls. 373/374e e 

391/394e.

VII. Esta Corte já decidiu que "o prazo decadencial para revisão de benefício 

previdenciário previsto no art. 103 da Lei n. 8.213/1991 alcança os benefícios concedidos 

anteriormente. Desse modo, a decadência legal não está sujeita à renúncia, suspensão 

ou interrupção do prazo, devendo-se aplicar o entendimento firmado pela Primeira Seção 

do STJ, no julgamento dos Recursos Especiais repetitivos n. 1.309.529/PR e 

1.326.114/SC, que prescreve que 'incide o prazo de decadência do art. 103 da Lei n. 

8.213/1991, instituído pela Medida Provisória n. 1.523-9/1997, convertida na Lei n. 

9.528/1997, no direito de revisão dos benefícios concedidos ou indeferidos anteriormente 

a esse preceito normativo, com termo a quo a contar da sua vigência (28.6.1997)' (AgInt 

nos EDcl no REsp n. 1.724.808/MG, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 

DJe de 3/8/2021)" (STJ, AgInt no REsp 1.686.780/SP, Relator Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 24/8/2022).

VIII. Agravo interno improvido.
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VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): Não obstante os 

combativos argumentos da parte agravante, a decisão de improcedência da Ação 

Rescisória merece ser mantida.

Trata-se de Ação Rescisória, ajuizada por AGUINALDO AUESVALT, com 

fundamento no art. 966, V e VIII, do CPC/2015, em face do INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL, objetivando rescindir decisão transitada em julgado exarada no 

julgamento do REsp 1.416.412/PR, da lavra do Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, que 

deu provimento ao Recurso Especial manejado pelo réu, "para declarar a decadência do 

direito, julgando extinto o feito com exame de mérito" (fls. 334/335e).

No caso, o decisum rescindendo, ao julgar o Recurso Especial manejado 

pelo INSS, em face de acórdão prolatado pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região, 

deu provimento ao apelo nobre, reconhecendo a decadência do direito à revisão do 

benefício de aposentadoria por tempo de contribuição, com base nos seguintes 

fundamentos, in verbis:

 

"Trata-se de recurso especial manifestado pelo INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - INSS com base no art. 105, III, 'a', da Constituição 

Federal, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região assim 

ementado (fl. 168e):

 

'PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. DECADÊNCIA. 

INOCORRÊNCIA. Considerando-se a natureza material do prazo 

estabelecido no art. 103, caput, da Lei n.º 8.213/91 pela MP n.º 

1.523-9, de 27.06.1997 (convertida na Lei n.º 9.528, de 10.12.1997), 

os benefícios concedidos na via administrativa anteriormente a 

27.06.1997 não se sujeitam à decadência, admitindo revisão judicial a 

qualquer tempo'.

 

Opostos embargos de declaração, foram parcialmente providos apenas para 

efeito de prequestionamento (fls. 201/205e).

Sustenta a recorrente violação ao art. 103, caput, da Lei 8.213/91 e art. 6º 

da LICC, asseverando que transcorreu o prazo decadencial para a revisão 

do benefício.

Contrarrazões às fls. 217/221e. Recurso admitido na origem (fls. 253e).

Decido.

O recurso merece acolhimento.

A orientação firmada pela Primeira Seção no julgamento do REsp 1. 

326.114/SC e REsp 1.309.529/PR, sob o rito do art. 543-C do Código 

de Processo Civil é de que 'o direito de revisão dos benefícios 
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previdenciários concedidos antes da Medida Provisória n. 

1.523-9/1997, que alterou o caput do art. 103, da Lei de Benefícios, 

decai em 10 (dez anos) a partir de 28 de junho de 1997' (AgRg nos EDcl 

no REsp 1.253.195/PR, Rel. Min. REGINA HELENA COSTA, Quinta 

Turma, DJe 12/5/14).

No mesmo diapasão:

 

'AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE 

BENEFÍCIO. CONCESSÃO ANTERIOR À MEDIDA PROVISÓRIA 

1.523-9/1997 E À LEI N. 9.528/1997. DECADÊNCIA. 

CONFIGURAÇÃO. TERMO A QUO DO PRAZO DECADENCIAL. 

VIGÊNCIA DA LEI. MATÉRIA SUBMETIDA AO RITO DOS 

RECURSOS REPETITIVOS DO ART. 543-C DO CPC. 

RECURSOS ESPECIAIS 1.309.529/PR E 1.326.114/SC.1. A 

pendência de julgamento no STF de ação em que se discute a 

constitucionalidade de lei não enseja o sobrestamento dos recursos 

que tramitam no STJ. Cabível o exame de tal pretensão somente em 

eventual juízo de admissibilidade de recurso extraordinário interposto 

nesta Corte Superior. Precedentes. 2. Em 13.5.2013 e 4.6.2013, 

foram publicados, respectivamente, os Recursos Especiais 

1.326.114/SC e 1.309.529/PR, ambos de relatoria do Ministro 

Herman Benjamim que vieram sufragar o entendimento no 

sentido de que, na nova redação do art. 103, caput, da Lei n. 

8.213/91, introduzido pela Medida Provisória n. 1.523-9, de 

27.6.1997, ficou estabelecido prazo decenal para o exercício do 

direito de revisão dos benefícios concedidos antes da sua 

entrada em vigor, tendo como termo a quo a data de vigência da 

nova redação da norma, qual seja, 27.06.1997. 3. Em questão de 

ordem suscitada pela Ministra Eliana Calmon, nos autos do AgRg no 

REsp 1.025.220/RS, a Primeira Seção entendeu que deve ser 

aplicada a multa prevista no art. 557, § 2º, do CPC nos casos em que 

a parte insurgir-se quanto ao mérito de questão decidida em julgado 

submetido à sistemática do art. 543-C do CPC Agravo regimental 

improvido, com aplicação de multa. (AgRg nos EDcl nos EDcl no 

REsp 1423429/RS, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, Segunda 

Turma, DJe 5/5/14, grifo nosso).

 

No caso concreto, não há como acolher a pretensão, porquanto a 

aposentadoria por tempo de contribuição data de 20/1/94 e o 

ajuizamento da ação revisional somente se deu em 12/11/09, quando 

já havia transcorrido o prazo decadencial previsto no art. 103, caput, 

da Lei 8.213/91, com a redação dada pela MP 1.523-9/97.

Ante o exposto, nos termos do art. 557, § 1º-A, do CPC, dou provimento 
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ao recurso especial para declarar a decadência do direito, julgando 

extinto o feito com exame de mérito, nos termos do art. 269, IV, do 

Código de Processo Civil" (fls. 334/335e).

 

É cediço que a Ação Rescisória consubstancia-se em meio excepcional de 

desconstituição da coisa julgada, sendo admitida apenas nas situações taxativamente 

previstas no art. 966, do CPC/2015, que autorizam a rescisão de decisão judicial 

transitada em julgado, in verbis:

 

"Art. 966. A decisão de mérito, transitada em julgado, pode ser 

rescindida quando:

I - se verificar que foi proferida por força de prevaricação, concussão ou 

corrupção do juiz;

II - for proferida por juiz impedido ou por juízo absolutamente incompetente;

III - resultar de dolo ou coação da parte vencedora em detrimento da parte 

vencida ou, ainda, de simulação ou colusão entre as partes, a fim de fraudar 

a lei;

IV - ofender a coisa julgada;

V - violar manifestamente norma jurídica;

VI - for fundada em prova cuja falsidade tenha sido apurada em processo 

criminal ou venha a ser demonstrada na própria ação rescisória;

VII - obtiver o autor, posteriormente ao trânsito em julgado, prova nova cuja 

existência ignorava ou de que não pôde fazer uso, capaz, por si só, de 

lhe assegurar pronunciamento favorável;

VIII - for fundada em erro de fato verificável do exame dos autos".

 

No caso em exame, o pedido rescindendo foi formulado com base nos 

incisos V e VIII do art. 966 do CPC/2015, pelo qual a sentença de mérito, transitada em 

julgado, poderá ser rescindida quando violar manifestamente a norma jurídica ou 

quando for fundada em erro de fato verificável do exame dos autos.

A "violação manifesta à norma jurídica", que autoriza o manejo da Ação 

Rescisória, pressupõe que a norma legal tenha sido ofendida na sua literalidade pela 

decisão rescindenda, ou seja, é a decisão de tal modo teratológica, aberrante, 

observada primo oculi, que consubstancia o desprezo do sistema de normas pelo 

julgado rescindendo, impedindo-se a utilização da Ação Rescisória para, por via 

transversa, perpetuar a discussão sobre matéria que foi decidida, de forma definitiva, por 

decisão transitada em julgado, fazendo com que prevaleça, por isso, a segurança jurídica 

representada pelo respeito à coisa julgada.

Nesse condão são os ensinamentos de ARAKEN DE ASSIS (in "Ação 

Rescisória". 1. ed. São Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2021), para o qual "a violação 

contemplada no art. 966, V, ocorre (a) na ausência de aplicação da norma à espécie ou 

(b) na falta de atendimento 'ao preciso sentido da regra jurídica, tal como ela se insere no 
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sistema jurídico', incluindo-se, por óbvio, a interpretação errônea. É errônea a 

interpretação da norma em desacordo com a súmula persuasiva. Por óbvio, o autor 

indicará, na petição inicial, a norma como o direito violado, e não diretamente a súmula. 

Em qualquer dessas hipóteses, a violação há de ser manifesta. Entende-se por tal a 

violação evidente, ou seja, a violação que desatende o 'núcleo de significado 

inequívoco da norma'".

Na mesma linha são as lições de FREDIE DIDIER JR. e LEONARDO 

CARNEIRO DA CUNHA (in "Curso de Direito Processual Civil: o processo civil nos 

tribunais, recursos, ações de competência originária de tribunal e 'querela nullitatis', 

incidentes de competência originária de tribunal. 13. ed. reform. Salvador: Ed. JusPodivm, 

2016, pp. 949/495), segundo os quais "o termo 'manifesta', contido no inciso V do art. 966 

do CPC, significa evidente, clara. Daí se observa que cabe a ação rescisória quando a 

alegada violação à norma jurídica puder ser demonstrada com a prova pré-constituída 

juntada pelo autor. Esse é o sentido que se deve emprestar ao termo 'manifesta' violação. 

(...) Se a decisão rescindenda tiver conferido uma interpretação sem qualquer 

razoabilidade ao texto normativo, haverá manifesta violação à norma jurídica. Também 

há manifesta violação à norma jurídica quando se conferir uma interpretação incoerente e 

sem integridade com o ordenamento jurídico".

Nessa linha, peço vênias para transcrever trecho do voto do Ministro OG 

FERNANDES, proferido no julgamento da AR 5923/MS, pela Primeira Seção do STJ, 

DJe de 17/10/2018, vejamos:

 

"O cabimento da ação rescisória com amparo no inciso V do art. 966 

do CPC/2015 demanda a comprovação de que o julgado combatido 

conferiu uma interpretação manifestamente descabida ao dispositivo 

legal indicado, contrariando-o em sua essência. Não sendo essa a 

situação, o título judicial transitado em julgado merece ser preservado, em 

nome da segurança jurídica.

Nesse contexto, o simples fato de o órgão julgador não ter conferido a 

melhor aplicação a certo preceito normativo não autoriza a rescisão do 

julgado com fundamento no art. 966, V, do CPC/2015, sendo imperiosa a 

demonstração de que o decisum desbordou manifestamente de 

qualquer interpretação razoável do dispositivo em debate.

Ainda que o Código de Processo Civil de 2015, no tocante ao ponto, tenha 

modificado a expressão 'violação literal de dispositivo de lei' para permitir o 

ajuizamento da ação rescisória quando o julgado rescindendo 'violar 

manifestamente norma jurídica', essa nova redação não representa 

significativa alteração quanto aos casos que autorizam a rescisão do 

julgado, tratando-se de má aplicação do direito por parte do órgão 

prolator da decisão impugnada.

Com efeito, houve um aprimoramento técnico do normativo para se albergar 

a rescisão do julgado não apenas nos casos de ofensa literal à lei, mas nas 
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situações em que a norma jurídica (sentido amplo) foi manifestamente 

aviltada no julgamento combatido.

Assim, o termo 'manifestamente' não pode ser compreendido como 

qualquer divergência interpretativa dos normativos aplicados na 

solução do litígio, mas de uma decisão que tenha desbordado de 

qualquer interpretação admissível da norma jurídica, isto é, aquela 

que, claramente, e, sob qualquer contexto que possa ser considerada, 

não guarda relação de pertinência com o comando normativo 

utilizado para fundamentar o decisum".

 

Assim, o cabimento da Ação Rescisória, com fundamento do art. 966, V, do 

CPC/205, exige, necessariamente, que a decisão rescindenda contenha motivação 

manifestamente contrária às normas, princípios e regras, restando evidente o 

desprezo do julgador em relação ao ordenamento jurídico, sendo inadequada a fim 

de obter revisão de entendimento. Nesse diapasão, assim já decidiu esta Corte, in verbis:

 

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO (INDIVIDUAL) DE 

TÍTULO JUDICIAL. MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO. 

PRESCRIÇÃO. VIOLAÇÃO DE NORMA JURÍDICA NÃO 

DEMONSTRADA. IMPOSSIBILIDADE DE UTILIZAÇÃO COMO 

SUCEDÂNEO RECURSAL. AÇÃO RESCISÓRIA JULGADA 

IMPROCEDENTE. 1. Trata-se de Ação Rescisória proposta contra a 

Fazenda Nacional, com fundamento no art. 966, V, do CPC/2015, tendo por 

objeto a desconstituição do acórdão proferido no REsp 1.520.468/DF. (...) 

5. O STJ possui compreensão de que a 'violação manifesta a norma 

jurídica' que autoriza a propositura da Ação Rescisória pressupõe a 

demonstração clara e inequívoca de que a decisão de mérito 

impugnada tenha contrariado a literalidade do dispositivo legal 

suscitado, dando-lhe interpretação jurídica absolutamente 

insustentável. Precedentes: AgInt na AR 5.893/PR, Rel. Min. Benedito 

Gonçalves, Primeira Seção, DJe 2.9.2019; AR 5.274/SC, Rel. Min. 

Napoleão Nunes Maia Filho, Rev. Min. Og Fernandes, Primeira Seção, DJe 

2.8.2019; AgInt na AR 5.822/RS, Rel. Min. Francisco Falcão, Primeira 

Seção, DJe 14.5.2019. (...) 10. Ação Rescisória improcedente" (STJ, AR 

6.314/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 

24/06/2022).

 

"AGRAVO INTERNO NA AÇÃO RESCISÓRIA. DIREITO CIVIL E 

PROCESSUAL CIVIL. ALEGAÇÃO DA EXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO 

MANIFESTA A NORMAS JURÍDICAS E ERRO DE FATO. ART. 966, V E 

VIII, § 2º, II, DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. UTILIZAÇÃO COMO MERO 

SUCEDÂNEO RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE. PEDIDOS JULGADOS 

IMPROCEDENTES. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA. (...) 2. A 
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manifesta violação da norma jurídica que propicia o ajuizamento da 

ação rescisória, na forma do art. 966, V, do CPC, pressupõe que o 

conteúdo normativo tenha sido ofendido de maneira evidente e 

flagrante, tornando a decisão de tal modo teratológica a 

consubstanciar afronta ao sistema jurídico vigente, o que não ocorreu 

no caso dos autos. (...) 8. Decisão agravada mantida pelos seus próprios 

fundamentos. 9. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO" (STJ, AgInt na AR 

7.087/DF, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, SEGUNDA 

SEÇÃO, DJe de 18/03/2022).

 

"PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO RESCISÓRIA. HOMOLOGAÇÃO DE 

SENTENÇA ESTRANGEIRA. CABIMENTO. ERRO DE FATO E 

VIOLAÇÃO À NORMA JURÍDICA. NÃO CONFIGURAÇÃO. AÇÃO 

JULGADA IMPROCEDENTE. (...) 4. Somente se justifica a admissão da 

ação rescisória com base em violação à norma jurídica (CPC/2015, art. 

966, V) quando o indigitado vício dá resultado a uma decisão 

deformada, manifestamente ilegal, desarrazoada e alheia à lógica do 

próprio sistema jurídico. (...)7. Ação rescisória julgada improcedente" 

(STJ, AR 6.258/DF, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, CORTE ESPECIAL, 

DJe de 18/02/2022).

 

"PROCESSO CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO RESCISÓRIA. 

CONTAGEM DE TEMPO ESPECIAL. EXPOSIÇÃO DO SEGURADO A 

RUÍDO INFERIOR A 90 DECIBÉIS ENTRE 6/3/1997 E 18/11/2003. 

DOLO. AUSÊNCIA. PROVA FALSA. INEXISTÊNCIA. DECISÃO 

RESCIDENDA EM SINTONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 

DOCUMENTO NOVO. FALTA DE DEMONSTRAÇÃO. 

IMPROCEDÊNCIA. (...) 4. O cabimento da ação rescisória com amparo 

no inciso V do art. 966 do CPC demanda a comprovação de que o 

julgado combatido conferiu interpretação manifestamente descabida 

ao dispositivo legal indicado, contrariando-o em sua essência. Não 

sendo essa a situação, o título judicial transitado em julgado merece ser 

preservado, em nome da segurança jurídica. (...) 7. Ação rescisória julgada 

improcedente" (STJ, AR 5.376/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 26/11/2020).

 

No caso, o decisum rescindendo, ao julgar o Recurso Especial manejado 

pelo INSS, em face de acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região, deu 

provimento ao apelo nobre, reconhecendo a decadência do direito à revisão do benefício 

de aposentadoria por tempo de contribuição, com base nos seguintes fundamentos. 

Assim, observa-se que a fundamentação adotada pelo decisum 

rescindendo não pode ser considerada como juridicamente insustentável ou 

teratológica, já que se restringiu a replicar a jurisprudência prevalecente no âmbito desta 
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Corte Superior, firmada sob o rito dos recursos especiais repetitivos, no sentido de que 

incide o prazo decadencial decenal previsto no art. 103, da Lei 8.213/91, instituído pela 

Medida Provisória 1.523-9/97, convertida na Lei 9.528/97, no direito de revisão dos 

benefícios concedidos ou indeferidos anteriormente a esse preceito normativo, com termo 

'a quo' a contar da sua vigência.

Quanto ao alegado erro de fato (art. 966, VIII, do CPC/73), cumpre destacar 

que "há erro de fato quando a decisão rescindenda admitir fato inexistente ou 

quando considerar inexistente fato efetivamente ocorrido (art. 966, § 1°, primeira 

parte, CPC). Trata-se, enfim, de uma suposição inexata, de um erro de percepção ou 

de uma falha que escapou à vista do juiz, ao compulsar os autos do processo, relativo 

a um ponto incontroverso. O erro de fato constituiu um erro de percepção, e não de 

um critério interpretativo do juiz" (DIDIER JR., Fredie. DA CUNHA, Leonardo Carneiro. 

Curso de direito processual civil: o processo civil nos tribunais, recursos, ações de 

competência originária de tribunal e 'querela nullitatis', incidentes de competência 

originária de tribunal. 13. ed. reform. Salvador: Ed. JusPovidm, 2016, p. 506).

E continuam os nobres juristas, in verbis:

 

"A configuração dessa hipótese de rescindibilidade exige a conjugação de 

vários pressupostos:

a) É preciso que a decisão seja fundada no erro de fato, isto é, que 

sem o erro de fato a conclusão do juiz houvesse de ser diferente. É 

necessário 'que a sentença esteja baseada em erro de fato'; ou seja, 'o erro 

deve ser a causa da conclusão a que chegou a sentença'; 'é necessária a 

existência de nexo de causalidade entre o erro de fato e a conclusão do juiz 

prolator do 'decisum' rescindendo'.

b) O erro de fato de ser apurável mediante simples exame dos 

documentos e das demais peças dos autos, não se admitindo, na 

rescisória, a produção de quaisquer outras provas tendentes a demonstrar 

que não existia o fato admitido pelo juiz, ou que ocorrera o fato por ele 

considerado inexistente. Esse pressuposto, já identificado pela doutrina 

produzida para o CPC-1973, foi expressamente consagrado no inciso VIII 

do art. 966, que exige o erro de fato seja 'verificável do exame dos autos'.

c) O fato sobre o qual recaiu o erro não pode ser controvertido; ou 

seja, é preciso que em relação ao fato 'não tenha havido 

controvérsia' (CPC, art. 966, § 1°). Se se trata de ponto controvertido 

sobre o qual o juiz deveria ter se pronunciado, não se admite a rescisão da 

decisão".

 

Nesse diapasão já decidiu o STJ, in verbis:

 

"AÇÃO RESCISÓRIA. DIREITO AUTORAL. DESENHO ARTÍSTICO. 

RECONHECIMENTO DA PATERNIDADE. MARCA MISTA. PEDIDO 
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INDENIZATÓRIO. CONTESTAÇÃO. PRELIMINARES. PETIÇÃO 

INICIAL. INÉPCIA. NÃO OCORRÊNCIA. LEGITIMIDADE PASSIVA. 

PRAZO DECADENCIAL. TERMO INICIAL. VIOLAÇÃO DE LITERAL 

DISPOSIÇÃO DE LEI. ERRO DE FATO. DOCUMENTO NOVO. (...) 7. O 

erro de fato que enseja a propositura da ação rescisória não é aquele 

que resulta de eventual má apreciação da prova, mas, sim, o que 

decorre da ignorância de determinada prova, diante da desatenção do 

julgador na apreciação dos autos. (...) 9. Ação rescisória improcedente" 

(STJ, AR 5.254/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 

SEGUNDA SEÇÃO, DJe de 30/05/2022).

 

"PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO RESCISÓRIA. HOMOLOGAÇÃO DE 

SENTENÇA ESTRANGEIRA. CABIMENTO. ERRO DE FATO E 

VIOLAÇÃO À NORMA JURÍDICA. NÃO CONFIGURAÇÃO. AÇÃO 

JULGADA IMPROCEDENTE. (...) 2. A ação rescisória fundada em erro 

de fato, nos termos do art. 966, VIII e § 1º, do CPC/2015 (CPC/1973, art. 

485, IX, §§ 1º e 2º), pressupõe que o acórdão rescindendo tenha 

admitido um fato inexistente, ou considerado inexistente um fato 

efetivamente ocorrido, que seja relevante e capaz de conduzir à 

modificação do resultado do julgamento, sendo indispensável, em 

ambos os casos, não ter havido controvérsia nem pronunciamento 

judicial a respeito. Exige-se, ademais, que o erro seja apurável pelo 

exame dos elementos já constantes dos autos, não se admitindo nova 

prova para demonstrá-lo. (...) 7. Ação rescisória julgada improcedente" 

(STJ, AR 6.258/DF, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, CORTE ESPECIAL, 

DJe de 18/02/2022).

 

"PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO RESCISÓRIA. SERVIDOR PÚBLICO. 

ALEGAÇÃO DE OCORRÊNCIA DE ERRO DE FATO NÃO 

EVIDENCIADO. AUSÊNCIA DOS REQUISITOS LEGAIS PARA A 

RESCISÃO DO JULGADO. PEDIDO IMPROCEDENTE. 1. A autora 

sustenta a configuração da hipótese prevista no inciso IX do art. 485 do 

Código de Processo Civil/1973 (vigente na data do trânsito em julgado da 

decisão rescindenda), permissor da rescisão no caso em que a decisão 

rescindenda estiver fundada em erro de fato. 2. De acordo com o art. 485, 

IX, §§ 1º e 2º, do CPC/1973, incorre-se em erro de fato quando o 

julgado admite um fato existente ou considera inexistente um fato que 

efetivamente ocorreu, podendo o erro ser apurável pelo mero exame 

dos autos e documentos do processo. Exige-se, ainda, que sobre o 

fato não tenha havido controvérsia nem provimento judicial. 3. No 

presente caso, tendo havido pronunciamento judicial no processo originário 

acerca dos fatos ora apontados como erro de fato (nem que seja no sentido 

de que não seria possível a análise deles), está descaracterizada a alegação 

de vício com o fito de rescindir o julgado. 4. O erro de fato que autoriza a 
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rescisão do julgado é aquele decorrente de má percepção dos fatos 

pelo magistrado, e não aquele decorrente da valoração jurídica dada 

pelo magistrado, como no caso. 5. Pedido rescisório improcedente" (STJ, 

AR 4.158/RN, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, 

TERCEIRA SEÇÃO, DJe de 05/04/2021).

 

"PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO RESCISÓRIA. ERRO DE FATO. NÃO 

CONFIGURAÇÃO. ALEGAÇÃO QUE SE CONFUNDE COM ERRÔNEA 

INTERPRETAÇÃO DA LEGISLAÇÃO. AÇÃO RESCISÓRIA NÃO 

CONHECIDA. 1. Trata-se de ação em que se busca rescindir acórdão que 

negou a extensão a servidores públicos do Estado do Mato Grosso, técnicos 

da área instrumental lotados na Secretaria da Fazenda, de verba 

indenizatória instituída em favor dos profissionais do Grupo TAF - 

Tributação, Arrecadação e Fiscalização (Fiscais de Tributos) e Delegados 

de Polícia. 2. A hipótese do inciso IX do art. 485 do CPC diz respeito à 

errônea interpretação dos dados materiais da realidade, quando, 

como afirma o § 1º, a decisão judicial admite fato inexistente ou 

considera inexistente fato efetivamente ocorrido. Hipótese que não se 

confunde com a de erro na aplicação ou interpretação da 

legislação. (...)5. Ação Rescisória não conhecida" (STJ, AR 4.476/MT, Rel. 

Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/12/2016).

 

"RECURSO ESPECIAL. AÇÃO RESCISÓRIA. LITERALIDADE DA LEI. 

VIOLAÇÃO. CONTRATO BANCÁRIO. AÇÃO REVISIONAL CUMULADA 

COM PEDIDO DE REPARAÇÃO CIVIL. LUCROS CESSANTES. 

POSTULADO DA RAZOABILIDADE. ART. 402 E 403 DO CÓDIGO 

CIVIL. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. NECESSIDADE. CÉDULA DE 

CRÉDITO INDUSTRIAL. JUROS. CAPITALIZAÇÃO. POSSIBILIDADE. 1. 

Ação rescisória visando à rescisão de acórdão proferido em ação revisional 

de contrato de mútuo cumulada com pedido de indenização por perdas e 

danos em decorrência do atraso na liberação de algumas parcelas do 

financiamento. 2. A ação rescisória fundada em erro de fato pressupõe 

que a decisão tenha admitido um fato inexistente ou tenha 

considerado inexistente um fato efetivamente ocorrido, mas, em 

quaisquer dos casos, é indispensável que não tenha havido 

controvérsia nem pronunciamento judicial sobre ele (art. 966, § 1º, do 

CPC/2015). (...) 10. Recurso especial provido" (STJ, REsp 1.655.090/MA, 

Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, DJe 

de 10/04/2017).

 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 

ESPECIAL. AÇÃO RESCISÓRIA FUNDADA EM ERRO DE FATO (ART. 

485, IX, CPC/1973). PEDIDO DE REVERSÃO DE PENSÃO 

ESTATUTÁRIA POR FILHA MAIOR SOLTEIRA, APÓS A MORTE DA 
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PRIMEIRA PENSIONISTA (SUA MÃE), COM FUNDAMENTO NO ART. 

5º, PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI 3.373/1958. QUESTIONAMENTO 

SOBRE SE A SUPERVENIENTE APOSENTADORIA DA AUTORA 

(APÓS A DATA DO FALECIMENTO DE SEU PAI) PREENCHERIA OS 

REQUISITOS LEGAIS PARA O RECEBIMENTO DA PENSÃO QUE 

NÃO FOI OBJETO DE CONTROVÉRSIA NO FEITO ORIGINÁRIO. 

CABIMENTO DA RESCISÓRIA. ERRO DE FATO COMPROVADO. 

AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. Para que se admita o pleito 

de rescisão do julgado com base na alegação de erro de fato (art. 485, 

inciso IX, do Código de Processo Civil), é indispensável, em síntese: i) 

que o erro de fato seja relevante para o julgamento da questão, ou 

seja, que sem ele a conclusão do julgamento necessariamente 

houvesse de ser diferente; ii) que seja apurável mediante simples 

exame das provas já constantes dos autos da ação matriz, sendo 

inadmissível a produção, na rescisória, de novas provas para 

demonstrá-lo; e iii) que não tenha havido controvérsia nem 

pronunciamento judicial sobre o fato. Precedentes do STJ. (...) 7. 

Agravo regimental a que se nega provimento" (STJ, AgRg nos EDcl no 

REsp 1.074.870/RJ, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 

QUINTA TURMA, DJe de 18/11/2016).

 

"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 

AÇÃO RESCISÓRIA. ERRO DE FATO. NÃO OCORRÊNCIA. 

INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE. LAUDO PERICIAL 

DEVIDAMENTE ANALISADO PELO MAGISTRADO. NOVO EXAME DE 

DNA QUE NÃO OFERECEU CERTEZA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 

NÃO CONFIGURADO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. (...) 

2. Segundo o entendimento desta Corte Superior, 'a ação rescisória 

fundada em erro de fato, com fundamento no art. 485, IX, do CPC, 

pressupõe que a sentença admita um fato inexistente ou considere 

inexistente um fato efetivamente ocorrido, sendo indispensável, em 

ambos os casos, que não tenha havido controvérsia, nem 

pronunciamento judicial a esse respeito' (REsp 1.482.955/MG, 

TERCEIRA TURMA, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, DJe de 

21/10/2014). (...) 8. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt no REsp 

886.089/RS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, DJe de 

24/10/2016).

 

In casu, sustenta a autora que o acórdão rescindendo incorreu em erro de 

fato verificável do exame dos autos, pois, ao reconhecer a decadência da pretensão 

revisional, desconsiderou a existência de pedido revisional administrativo formulado em 

07/12/2001 e apreciado apenas em 04/10/2006, o que teria implicado a interrupção do 

prazo decadencial.
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Entretanto, em que pese os argumentos trazidos pela parte autora, não 

vislumbro a ocorrência de erro de fato no decisum rescindendo, a justificar a sua 

desconstituição, porquanto não há que se falar que o julgador ignorou fato existente, 

visto que houve expresso pronunciamento, conforme se observa das decisões 

acostadas as fls. 373/374e e 391/394e.

Além disso, cumpre destacar que esta Corte já decidiu que "o prazo 

decadencial para revisão de benefício previdenciário previsto no art. 103 da Lei n. 

8.213/1991 alcança os benefícios concedidos anteriormente. Desse modo, a decadência 

legal não está sujeita à renúncia, suspensão ou interrupção do prazo, devendo-se 

aplicar o entendimento firmado pela Primeira Seção do STJ, no julgamento dos Recursos 

Especiais repetitivos n. 1.309.529/PR e 1.326.114/SC, que prescreve que 'incide o prazo 

de decadência do art. 103 da Lei n. 8.213/1991, instituído pela Medida Provisória n. 

1.523-9/1997, convertida na Lei n. 9.528/1997, no direito de revisão dos benefícios 

concedidos ou indeferidos anteriormente a esse preceito normativo, com termo a quo a 

contar da sua vigência (28.6.1997)' (AgInt nos EDcl no REsp n. 1.724.808/MG, relator 

Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 3/8/2021)" (STJ, AgInt no REsp 

1.686.780/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 24/08/2022).

Por fim, observa-se que a parte autora utiliza-se da presente ação 

desconstitutiva para, por via transversa, perpetuar a discussão sobre matéria que 

foi decidida, de forma definitiva, por esta Corte Superior, ou seja, como sucedâneo 

recursal, o que é inadmissível, sob pena de criar-se um recurso com prazo de 02 (dois) 

anos.

Nesse sentido, assim já decidiu esta Corte:

 

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO (INDIVIDUAL) DE 

TÍTULO JUDICIAL. MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO. 

PRESCRIÇÃO. VIOLAÇÃO DE NORMA JURÍDICA NÃO 

DEMONSTRADA. IMPOSSIBILIDADE DE UTILIZAÇÃO COMO 

SUCEDÂNEO RECURSAL. AÇÃO RESCISÓRIA JULGADA 

IMPROCEDENTE. 1. Trata-se de Ação Rescisória proposta contra a 

Fazenda Nacional, com fundamento no art. 966, V, do CPC/2015, tendo por 

objeto a desconstituição do acórdão proferido no REsp 1.520.468/DF. (...) 5. 

O STJ possui compreensão de que a 'violação manifesta a norma jurídica' 

que autoriza a propositura da Ação Rescisória pressupõe a demonstração 

clara e inequívoca de que a decisão de mérito impugnada tenha contrariado 

a literalidade do dispositivo legal suscitado, dando-lhe interpretação jurídica 

absolutamente insustentável. Precedentes: AgInt na AR 5.893/PR, Rel. Min. 

Benedito Gonçalves, Primeira Seção, DJe 2.9.2019; AR 5.274/SC, Rel. Min. 

Napoleão Nunes Maia Filho, Rev. Min. Og Fernandes, Primeira Seção, DJe 

2.8.2019;AgInt na AR 5.822/RS, Rel. Min. Francisco Falcão, Primeira 

Seção, DJe 14.5.2019. (...) 9. É patente a utilização da presente Ação 

Rescisória como sucedâneo recursal, o que é vedado pela 

jurisprudência do STJ, devido ao caráter excepcionalíssimo da 
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reforma de decisões transitadas em julgado. Precedentes: AR 4.703/AL, 

Rel. Min. Benedito Gonçalves, Rev. Min. Assusete Magalhães, Primeira 

Seção, DJe 19.8.2019; AR 5.544/MG, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 

Rev. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Seção, DJe 17.5.2019; AgInt na 

AR 4.258/SC, Rel. Min. Regina Helena Costa, Primeira Seção, DJe 

25.3.2019. 10. Ação Rescisória improcedente" (STJ, AR 6.314/DF, Rel. 

Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 24/06/2022).

 

"PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO RESCISÓRIA. ACÓRDÃO 

RESCINDENDO. EXAME DE MÉRITO DO RECURSO ESPECIAL. 

EMBARGOS INFRINGENTES. ART. 530 DO CPC. ACÓRDÃO NÃO 

UNÂNIME QUE RECONHECE A NULIDADE DE SENTENÇA POR 

VÍCIO PROCEDIMENTAL. NÃO CABIMENTO. VIOLAÇÃO AO ART. 530 

DO CPC/1973. AUSÊNCIA. (...) 3. Assim, na espécie, não há falar em 

violação a literal disposição de lei, porque o acórdão rescindendo aplicou 

corretamente o art. 530 do CPC/1973, não sendo possível a utilização da 

ação rescisória como meio de reavaliar fatos da causa ou corrigir 

eventual injustiça da decisão proferida por esta Corte de Justiça, sob 

pena de indevida utilização do incidente como sucedâneo recursal. 4. 

Ação rescisória improcedente" (AR 4.703/AL, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 19/08/2019).

 

"PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO RESCISÓRIA. SERVIDOR PÚBLICO 

MUNICIPAL. ADICIONAL DE TEMPO DE SERVIÇO. RESCISÃO DE 

DECISÃO MONOCRÁTICA DO STJ. DECLARAÇÃO DA PRESCRIÇÃO 

DO FUNDO DE DIREITO. AUSÊNCIA DE MANIFESTA 

CONTRARIEDADE À NORMA JURÍDICA. AÇÃO RESCISÓRIA NÃO 

PROVIDA. (...) 3. A ação rescisória não é um sucedâneo recursal, 

tendo lugar apenas nos casos em que a transgressão à lei é flagrante, 

conferindo-lhe o acórdão rescindendo interpretação teratológica e em 

sentido oposto ao conteúdo da norma. 4. Ação rescisória não provida" 

(STJ, AR 5.544/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 

PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 17/05/2019).

 

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo interno.

É como voto.

 

  

 

MAM51 

AR 6893 Petição : 95729/2023 C542542449818380311506@ C5600;0083515032212155@
 2020/0337989-1 Documento Página  15 de 15 

Documento eletrônico VDA37210895 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRA Assusete Magalhães   Assinado em: 10/06/2023 15:03:48
Código de Controle do Documento: 01AC5543-3D46-4801-BC03-4AAC2E340FDE



TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

AgInt na AR 6.893 / DF
Número Registro: 2020/0337989-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
200970000258598 50057649320114047000

Sessão Virtual de 14/06/2023 a 20/06/2023

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Secretário
Bela. MARIANA COUTINHO MOLINA

AUTUAÇÃO

AUTOR : AGUINALDO AUESVALT
ADVOGADOS : CHRISTIAN MARCELLO MANAS - PR029190

EDUARDO CHAMECKI - PR036078
ROBERTO MEZZOMO - PR045386

RÉU : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - APOSENTADORIA POR 
TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO (ART. 55/6)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : AGUINALDO AUESVALT
ADVOGADOS : CHRISTIAN MARCELLO MANAS - PR029190

EDUARDO CHAMECKI - PR036078
ROBERTO MEZZOMO - PR045386

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

 

Brasília, 21 de junho de 2023
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